
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.162.468 - MG (2009/0201040-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : BIANCA DELGADO PINHEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, DO 
CTN.
1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, 
em regra, o prazo para se efetuar o lançamento é o previsto no art. 173, I, do 
CTN, ou seja, cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Contudo, tratando-se 
de tributo sujeito a lançamento por homologação, cujo pagamento ocorreu 
de modo antecipado, o prazo de que dispõe o Fisco para constituir o crédito 
tributário é de cinco anos, contados a partir do fato gerador.
2. No caso concreto, havendo pagamento feito a menor, o prazo de que 
dispõe o Fisco para proceder ao lançamento de eventuais diferenças é de 
cinco anos, contados a partir do fato gerador, na forma do art. 150, § 4º, do 
CTN.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, 
Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : BIANCA DELGADO PINHEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 442/445) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO CUJO PAGAMENTO FOI ANTECIPADO. PRAZO 
DECADENCIAL. ART. 150, § 4°, DO CTN. MATÉRIA SUBMETIDA AO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC (LEI DOS RECURSOS REPETITIVOS). 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, que, no caso dos autos, "não houve o recolhimento 

antecipado, dado que o recolhimento foi realizado a menor".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, DO 
CTN.
1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, 
em regra, o prazo para se efetuar o lançamento é o previsto no art. 173, I, do 
CTN, ou seja, cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Contudo, tratando-se 
de tributo sujeito a lançamento por homologação, cujo pagamento ocorreu 
de modo antecipado, o prazo de que dispõe o Fisco para constituir o crédito 
tributário é de cinco anos, contados a partir do fato gerador.
2. No caso concreto, havendo pagamento feito a menor, o prazo de que 
dispõe o Fisco para proceder ao lançamento de eventuais diferenças é de 
cinco anos, contados a partir do fato gerador, na forma do art. 150, § 4º, do 
CTN.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, em regra, o 

prazo para se efetuar o lançamento é o previsto no art. 173, I, do CTN, ou seja, cinco anos 

contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado. Contudo, tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação, cujo pagamento 

ocorreu de modo antecipado, o prazo de que dispõe o Fisco para constituir o crédito tributário é 

de cinco anos, contados a partir do fato gerador. No caso concreto, havendo pagamento feito a 

menor, o prazo de que dispõe o Fisco para proceder ao lançamento de eventuais diferenças é de 

cinco anos, contados a partir do fato gerador, na forma do art. 150, § 4º, do CTN.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR. SUSPENSÃO DO PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Nas exações cujo lançamento se faz por homologação, havendo pagamento 
antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador 
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(art. 150, § 4º, do CTN), que é de cinco anos.
2. Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou 
simulação é que se aplica o disposto no art. 173, I, do CTN.
3. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário na via judicial impede o Fisco 
de praticar qualquer ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, 
tais como inscrição em dívida, execução e penhora, mas não impossibilita a 
Fazenda de proceder à regular constituição do crédito tributário para prevenir a 
decadência do direito de lançar.
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 572.603/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 5.9.2005)

Diante do exposto, NEGO provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 996587 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2010 Página  4 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0201040-7 REsp 1.162.468 / 

MG

Números Origem:  10027071219664001  10027071219664002  10027071219664003  10027071219664004

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO : BIANCA DELGADO PINHEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO : BIANCA DELGADO PINHEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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